
















O ser humano se constitui por meio de um processo complexo: somos 
ao mesmo tempo semelhantes (enquanto gênero humano) e muito diferentes 
(enquanto forma de realização do humano ao longo da história e da cultura). 
Podemos dizer que o que nos torna mais semelhantes enquanto gênero 
humano é o fato de todos apresentarmos diferenças: de gênero, raça/etnia, 
idades, culturas, experiências, entre outros. E mais: somos desafiados pela 
própria experiência humana a aprender a conviver com as diferenças. O nosso 
grande desafio está em desenvolver uma postura ética de não hierarquizar as 
diferenças e entender que nenhum grupo humano e social é melhor ou pior do 
que outro. Na realidade, somos diferentes.

Ao discutir a diversidade cultural, não podemos nos esquecer de 
pontuar que ela se dá lado a lado com a construção de processos identitários. 
Assim como a diversidade, a identidade, enquanto processo, não é inata. 
Ela se constrói em determinado contexto histórico, social, político e cultural. 
Jacques d’Adesky (2001, p.76) destaca que a identidade, para se constituir 
como realidade, pressupõe uma interação. A idéia que um indivíduo faz de si 
mesmo, de seu “eu”, é intermediada pelo reconhecimento obtido dos outros 
em decorrência de sua ação. Assim como a diversidade, nenhuma identidade 
é construída no isolamento. Ao contrário, ela é negociada durante a vida toda 
dos sujeitos por meio do diálogo, parcialmente exterior, parcialmente interior, 
com os outros. Tanto a identidade pessoal quanto a identidade social são 
formadas em diálogo aberto. Estas dependem de maneira vital das relações 
dialógicas com os outros.

A diversidade cultural varia de contexto para contexto. Nem sempre 
aquilo que julgamos como diferença social, histórica e culturalmente 
construída recebe a mesma interpretação nas diferentes sociedades. Além 
disso, o modo de ser e de interpretar o mundo também é variado e diverso. 
Por isso, a diversidade precisa ser entendida em uma perspectiva relacional. 
Ou seja, as características, os atributos ou as formas “inventadas” pela cultura 
para distinguir tanto o sujeito quanto o grupo a que ele pertence dependem 
do lugar por eles ocupado na sociedade e da relação que mantêm entre si 
e com os outros. Não podemos esquecer que essa sociedade é construída 
em contextos históricos, socioeconômicos e políticos tensos, marcados por 
processos de colonização e dominação. Estamos, portanto, no terreno das 
desigualdades, das identidades e das diferenças.

Trabalhar com a diversidade na escola não é um apelo romântico 
do final do século XX e início do século XXI. Na realidade, a cobrança 
hoje feita em relação à forma como a escola lida com a diversidade no seu 
cotidiano, no seu currículo, nas suas práticas faz parte de uma história mais 
ampla. Tem a ver com as estratégias por meio das quais os grupos humanos 
considerados diferentes passaram cada vez mais a destacar politicamente 
as suas singularidades, cobrando que as mesmas sejam tratadas de forma 







justa e igualitária, desmistificando a idéia de inferioridade que paira sobre 
algumas dessas diferenças socialmente construídas e exigindo que o elogio 
à diversidade seja mais do que um discurso sobre a variedade do gênero 
humano. Ora, se a diversidade faz parte do acontecer humano, então a escola, 
sobretudo a pública, é a instituição social na qual as diferentes presenças 
se encontram. Então, como essa instituição poderá omitir o debate sobre a 
diversidade? E como os currículos poderiam deixar de discuti-la?

Mas o que entendemos por currículo? Segundo Antonio Flávio B. 
Moreira e Vera Maria Candau (2006, p.86) existem várias concepções de 
currículo, as quais refletem variados posicionamentos, compromissos e pontos 
de vista teóricos. As discussões sobre currículo incorporam, com maior ou 
menor ênfase, debates sobre os conhecimentos escolares, os procedimentos 

pedagógicos, as relações sociais, os valores e 
as identidades dos nossos alunos e alunas. 
Os autores se apóiam em Silva (1999), ao 
afirmarem que, em resumo, as questões 
curriculares são marcadas pelas discussões 
sobre conhecimento, verdade, poder e 
identidade.

Retomo, aqui, uma discussão já 
realizada em outro texto (Gomes, 2006, 
pp.31-2). O currículo não está envolvido 
em um simples processo de transmissão 
de conhecimentos e conteúdos. Possui um 
caráter político e histórico e também constitui 
uma relação social, no sentido de que a 

produção de conhecimento nele envolvida se realiza por meio de uma relação 
entre pessoas. Segundo Tomaz Tadeu da Silva (1995, p.194) o conhecimento, 
a cultura e o currículo são produzidos no contexto das relações sociais e 
de poder. Esquecer esse processo de produção – no qual estão envolvidas 
as relações desiguais de poder entre grupos sociais – significa reificar o 
conhecimento e reificar o currículo, destacando apenas os seus aspectos de 
consumo e não de produção.

Ainda segundo esse autor, mesmo quando pensamos no currículo 
como uma coisa, como uma listagem de conteúdos, por exemplo, ele acaba 
sendo, fundamentalmente, aquilo que fazemos com essa coisa, pois, mesmo 
uma lista de conteúdos não teria propriamente existência e sentido, se não 
se fizesse nada com ela. Nesse sentido, o currículo não se restringe apenas 
a idéias e abstrações, mas a experiências e práticas concretas, construídas 
por sujeitos concretos, imersos em relações de poder. O currículo pode ser 
considerado uma atividade produtiva e possui um aspecto político que pode 
ser visto em dois sentidos: em suas ações (aquilo que fazemos) e em seus 
efeitos (o que ele nos faz). Também pode ser considerado um discurso que, ao 
corporificar narrativas particulares sobre o indivíduo e a sociedade, participa 























do processo de constituição de sujeitos (e sujeitos também muito particulares). 
Sendo assim,

as narrativas contidas no currículo, explícita ou implicitamente, corporificam 

noções particulares sobre conhecimento, sobre formas de organização da 

sociedade, sobre os diferentes grupos sociais. Elas dizem qual conhecimento é 

legítimo e qual é ilegítimo, quais formas de conhecer são válidas e quais não o 

são, o que é certo e o que é errado, o que é moral e o que é imoral, o que é bom 

e o que é mau, o que é belo e o que é feio, quais vozes são autorizadas e quais 

não o são (Silva, 1995, p. 195).

A produção do conhecimento, assim como sua seleção e legitimação, 
está transpassada pela diversidade. Não se trata apenas de incluir a diversidade 
como um tema nos currículos. As reflexões do autor nos sugerem que é preciso 
ter consciência, enquanto docentes, das marcas da diversidade presentes 
nas diferentes áreas do conhecimento e no currículo como um todo: ver a 
diversidade nos processos de produção e de seleção do conhecimento escolar.

O autor ainda adverte que

as narrativas contidas no currículo trazem embutidas noções sobre quais 

grupos sociais podem representar a si e aos outros e quais grupos sociais 

podem apenas ser representados ou até mesmo serem totalmente excluídos 

de qualquer representação. Elas, além disso, representam os diferentes 

grupos sociais de forma diferente: enquanto as formas de vida e a cultura 

de alguns grupos são valorizadas e instituídas como cânone, as de outros 

são desvalorizadas e proscritas. Assim, as narrativas do currículo contam 

histórias que fixam noções particulares de gênero, raça, classe – noções que 

acabam também nos fixando em posições muito particulares ao longo desses 

eixos (de autoridade) (Silva, 1995, p. 195).

A perspectiva de currículo acima citada poderá nos ajudar a questionar 
a noção hegemônica de conhecimento que impera na escola, levando-nos a 
refletir sobre a tensa e complexa relação entre esta noção e os outros saberes 
que fazem parte do processo cultural e histórico no qual estamos imersos. 
Podemos indagar que histórias as narrativas do currículo têm contado sobre 
as relações raciais, os movimentos do campo, o movimento indígena, o 
movimento das pessoas com deficiência, a luta dos povos da floresta, as 
trajetórias dos jovens da periferia, as vivências da infância (principalmente 
a popular) e a luta das mulheres? São narrativas que fixam os sujeitos e os 
movimentos sociais em noções estereotipadas ou realizam uma interpretação 
emancipatória dessas lutas e grupos sociais? Que grupos sociais têm o poder 
de se representar e quais podem apenas ser representados nos currículos? Que 
grupos sociais e étnico/raciais têm sido historicamente representados de forma 
estereotipada e distorcida? Diante das respostas a essas perguntas, só nos 







resta agir, sair do imobilismo e da inércia e cumprir a nossa função pedagógica 
diante da diversidade: construir práticas pedagógicas que realmente expressem 
a riqueza das identidades e da diversidade cultural presente na escola e na 
sociedade. Dessa forma poderemos avançar na superação de concepções 
românticas sobre a diversidade cultural presentes nas várias práticas 
pedagógicas e currículos.



Como já foi dito, nem sempre a diversidade entendida como a 
construção histórica, social e cultural das diferenças implica em um trato 
igualitário e democrático em relação àqueles considerados diferentes. Muito 
do que fomos educados a ver e distinguir como diferença é, na realidade, uma 
invenção humana que, ao longo do processo cultural e histórico, foi tomando 
forma e materialidade. No processo histórico, sobretudo nos contextos de 
colonização e dominação, os grupos humanos não passaram a hostilizar e 
dominar outros grupos simplesmente pelo fato de serem diferentes. Como 
nos diz Carlos Rodrigues Brandão (1986, p.08) “por diversas vezes, os grupos 
humanos tornam o outro diferente para fazê-lo inimigo”.

Por isso, a inserção da diversidade nos currículos implica compreender 
as causas políticas, econômicas e sociais de fenômenos como etnocentrismo, 
racismo, sexismo, homofobia e xenofobia. Falar sobre diversidade e diferença 
implica posicionar-se contra processos de colonização e dominação. É perceber 

como, nesses contextos, algumas diferenças foram 
naturalizadas e inferiorizadas sendo, portanto, 
tratadas de forma desigual e discriminatória. É 
entender o impacto subjetivo destes processos na 
vida dos sujeitos sociais e no cotidiano da escola. 
É incorporar no currículo, nos livros didáticos, 
no plano de aula, nos projetos pedagógicos das 
escolas os saberes produzidos pelas diversas áreas 
e ciências articulados com os saberes produzidos 
pelos movimentos sociais e pela comunidade. 

Há diversos conhecimentos produzidos pela humanidade que ainda estão 
ausentes nos currículos e na formação dos professores, como, por exemplo, 
o conhecimento produzido pela comunidade negra ao longo da luta pela 
superação do racismo, o conhecimento produzido pelas mulheres no processo 
de luta pela igualdade de gênero, o conhecimento produzido pela juventude 
na vivência da sua condição juvenil, entre outros. É urgente incorporar esses 
conhecimentos que versam sobre a produção histórica das diferenças e das 
desigualdades para superar tratos escolares românticos sobre a diversidade.

Para tal, todos nós precisaremos passar por um processo de reeducação 
do olhar. O reconhecimento e a realização dessa mudança do olhar sobre o 



















E nas escolas, nos currículos e políticas educacionais, como a 
diversidade se faz presente? Será que os movimentos sociais conseguem 
indagar e incorporar mais a diversidade do que a própria escola e a política 
educacional?

Um bom exercício para perceber o caráter indagador da diversidade 
nos currículos seria analisar as propostas e documentos oficiais com os 
quais lidamos cotidianamente. Certamente, iremos notar que a questão da 
diversidade aparece, porém, não como um dos 
eixos centrais da orientação curricular, 
mas, sim, como um tema. E mais: muitas 
vezes, a diversidade aparece somente como 
um tema que transversaliza o currículo 
entendida como pluralidade cultural. A 
diversidade é vista e reduzida sob a ótica 
da cultura. É certo que a antropologia, 
hoje, não trabalha mais com a idéia da 
existência de uma só cultura. As culturas são 
diversas e variadas. A escola e seu currículo 
não demonstram dificuldade de assumir 
que temos múltiplas culturas. Essa situação possibilita o reconhecimento da 
cultura docente, do aluno e da comunidade, a presença da cultura escolar, mas 
não questiona o lugar que a diversidade de culturas ocupa na escola. Mais do 
que múltiplas, as culturas diferem entre si. E é possível que, em uma mesma 
escola, localizada em uma região específica, que atenda uma determinada 
comunidade, encontremos no interior da sala de aula alunos que portam 
diferentes culturas locais, as quais se articulam com as do bairro e região. Eles 
apresentam diferentes formas de ver e conceber o mundo, possuem valores 
diferenciados, pertencem a diferentes grupos étnico-raciais, diferem-se em 
gênero, idade e experiência de vida.

Por isso, mais do que uma multiplicidade de culturas, no que se refere 
ao seu número, variedade ou “pluralidade”, vivemos no contexto das diferentes 
culturas, marcadas por singularidades advindas dos processos históricos, 
políticos e também culturais por meio dos quais são construídas. Vivemos, 
portanto, no contexto da diversidade cultural e esta, sim, deve ser um elemento 
presente e indagador do currículo. A cultura não deve ser vista como um 
tema e nem como disciplina, mas como um eixo que orienta as experiências e 
práticas curriculares.

Podemos indagar como a diversidade é apresentada na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9394/96, entendida como 
a orientação legal para a construção das diretrizes curriculares nacionais 
dela advindas. No seu artigo 26, a LDB confere liberdade de organização aos 
sistemas de ensino, desde que eles se orientem a partir de um eixo central por 

















ela colocado: os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma 
base comum nacional que será complementada, em cada sistema de ensino 
e em cada escola, por uma parte diversificada. Esta última, segundo a lei, é 
exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e da clientela.

Dez anos se passaram. Podemos dizer que houve avanço em relação 
à sensibilidade para com a diversidade incorporada – mesmo que de forma 
tímida – na Lei. Os movimentos sociais, a reflexão das ciências sociais, 
as políticas educacionais, os projetos das escolas expressam esse avanço 
com contornos e nuances diferentes. Esse movimento de mudança sugere 
a necessidade de aprofundar mais sobre a diversidade nos currículos. 
Reconhecer não apenas a diversidade no seu aspecto regional e local, mas, 
sim, a sua presença enquanto construção histórica, cultural e social que marca 
a trajetória humana. Rever o nosso paradigma curricular. Ainda estamos 
presos à divisão núcleo comum e parte diversificada presente na lei 5692/71. 
O peso da rigidez dessa lei marcou profundamente a organização e a estrutura 
das escolas. É dela que herdamos, sobretudo, a forma fragmentada de como 
o conhecimento escolar e o currículo ainda são tratados e a persistente 
associação entre educação escolar e preparo para o mercado de trabalho.

Segundo Arroyo (2006, p.56), a visão reducionista dessa lei marcou as 
décadas de 1970 e 1980 como uma forma hegemônica de pensar e organizar o 

currículo e as escolas e ainda se faz presente 
e persistente na visão que muitas escolas 
têm do seu papel social e na visão que 
docentes e administradores têm de sua 
função profissional.

Nessa perspectiva curricular, 
a diversidade está presente na parte 
diversificada, a qual os educadores sabem 
que, hierarquicamente, por mais que 
possamos negar, ocupa um lugar menor 
do que o núcleo comum. E é neste último 
que encontramos os ditos conhecimentos 

historicamente acumulados recontextualizados como conhecimento escolar. 
Nessa concepção, as características regionais e locais, a cultura, os costumes, 
as artes, a corporeidade, a sexualidade são “partes que diversificam o currículo” 
e não “núcleos”. Elas podem até mesmo trazer uma certa diversificação, um 
novo brilho, mas não são consideradas como integrantes do eixo central. O 
lugar não hegemônico ocupado pelas questões sociais, culturais, regionais e 
políticas que compõem a “parte diversificada” dos currículos pode ser visto, ao 
mesmo tempo, como vulnerabilidade e liberdade. É nesta parte que, muitas 
vezes, os educadores e as educadoras conseguem ousar, realizar trabalhos mais 
próximos da comunidade, explorar o potencial criativo, artístico e estético dos 
alunos e alunas.



















No entanto, mesmo que reconheçamos a importância desse fôlego 
dado à diversidade nos documentos oficiais, é importante destacar que ele não 
é suficiente, pois coloca essa discussão em um lugar provisório, transversal 
e, por vezes, marginal. Além disso, tende a reduzir a diversidade cultural à 
diversidade regional e não dialoga com os sujeitos, suas vivências e práticas.

A incorporação da diversidade 
no currículo deve ser entendida não 
como uma ilustração ou modismo. 
Antes, deve ser compreendida no campo 
político e tenso no qual as diferenças 
são produzidas, portanto, deve ser vista 
como um direito. Um direito garantido 
a todos e não somente àqueles que são 
considerados diferentes. Se a convivência 
com a diferença já é salutar para a 
reeducação do nosso olhar, dos nossos 
sentidos, da nossa visão de mundo, quanto 
mais o aprendizado do imperativo ético 
que esse processo nos traz. Conviver com a diferença (e com os diferentes) é 
construir relações que se pautem no respeito, na igualdade social, na igualdade 
de oportunidades e no exercício de uma prática e postura democráticas. 




Diversidade e conhecimento – A antropóloga Paula Meneses (2005), 
ao analisar o caso da universidade em Moçambique e a produção de saberes 
realizada pelos países que se encontram fora do eixo do Ocidente, traz algumas 
reflexões que podem nos ajudar a indagar a relação entre conhecimento e 
diversidade no Brasil. Essa autora discute que o saber científico se impôs 
como forma dominante de conhecimento sobre os outros conhecimentos 
produzidos pelas diferentes sociedades e povos africanos. Nesse sentido, a 
discussão sobre a relação ou distinção entre conhecimento e saber - e que tem 
servido aos interesses dos grupos sócio-raciais hegemônicos - é colocada pela 
autora no contexto de um debate epistemológico e político. Nesse mesmo 
debate, podemos localizar a dicotomia construída nos currículos entre o saber 
considerado como “comum a todos” e o saber entendido como “diverso”.

Guardadas as devidas especificidades históricas, sociais, culturais e 
geográficas que dizem respeito à realidade africana abordada pela autora acima 
citada, podemos notar uma situação semelhante quando refletimos sobre o 
lugar ocupado pelos saberes construídos pelos movimentos sociais e pelos 
setores populares na escola brasileira. Não podemos afirmar que esses saberes 
são totalmente inexistentes na realidade escolar. Eles existem, porém, muitas 














